Declaracao de Sao José

Sao José, Costa Rica, 19 e 20 de novembro do ano de 2004

Os Chefes de Estado e de Governo dos vinte e um paises ibero-americanos, reunidos na XV Cupula Ibero-Americana, em
Séao José, Costa Rica, nos dias 19 e 20 de novembro do ano de 2004, comprometidos com os principios e valores que
identificam a comunidade ibero-americana, acordamos a seguinte Declaragdo:

1.- Renovamos nosso compromisso de continuar fortalecendo o mecanismo da Clpula Ibero-Americana, como férum de
concertacao politica e de cooperacéo econdmica e social, através do didlogo e da solidariedade. Nesse contexto:

a) Congratulamo-nos pela criagdo da Secretaria Geral Ibero-Americana, mediante o Convénio de Santa Cruz de |a Sierra;

b) Aprovamos o Estatuto da Secretaria Geral Ibero-Americana;

c) Continuaremos promovendo, perante nossas instancias nacionais competentes, o procedimento de ratificagéo do Convénio
de Santa Cruz de la Sierra, constitutivo da Secretaria Geral Ibero-Americana com o objetivo de conseguir sua pronta entrada
em vigor,;

d) Saudamos a aplicacdo proviséria do Convénio de Santa Cruz de la Sierra pelos paises que assim o decidam, de acordo
com suas legislacdes nacionais.

e) Tendo examinado a questdo da designacéo do Secretario-Geral Ibero-Americano, os Chefes de Estado e de Governo
facultamos nossos respectivos Ministros de Relagdes Exteriores para que, na Reunido Plenaria de Ministros de Relagbes
Exteriores, que sera realizada durante o primeiro semestre do ano de 2005, em Portugal, seguindo as instrucées que lhes
foram dadas e atuando em nossa representacdo, procedam, por consenso, a designagéo do Secretario-Geral |bero-
Americano.

Do mesmo modo, solicitamos aos Ministros de Relagtes Exteriores que, em dita Reuni&o, prévias as consultas pertinentes,
procedam de igual forma a designacéo do Secretario-Adjunto e do Secretario para a Cooperacao.

f) Encomendamos ao Secretéario-Geral que se designe, outorgar prioridade em seus trabalhos a todas aquelas questées
pendentes de definicdo, particularmente as relativas as propostas de Regulamento de Pessoal e de Regulamento Financeiro,
a fim de garantir o normal funcionamento da Secretaria Geral Ibero-Americana, quando entre em vigor o Convénio de Santa
Cruz de la Sierra.

2.- Tomamos nota, com satisfacéo, das Declaracdes e dos resultados das Reunies Setoriais Ibero-Americanas prévias a
Cupula de Sao José e apreciamos a contribuigdo de todas elas para o fortalecimento dos espagos ibero-americanos de
dialogo e cooperacao.

Reconhecemos, também, a contribuicio de outras reunides de associacbes profissionais ibero-imericanas, congressos e
seminarios.

3.- A partir de nossa perspectiva do mundo, sobre a base de nossa histéria comum, acervo cultural e inspirados pelos
principios e valores que conformam nossa identidade, reiteramos que somente o tratamento multilateral efetivo dos problemas
e desafios globais que enfrentamos nos permitira formular e executar uma agenda para a promogéo da paz, da democracia e
do desenvolvimento com inclusdo social.

4 .- Reiteramos nossa adesao ao Direito Internacional, aos propésitos e aos principios consagrados na Carta das Nacées
Unidas, o respeito a soberania e a igualdade juridica dos Estados, o principio de nao intervencéo, a proibi¢do da ameaca ou
do uso da forga nas relagdes internacionais, o respeito a integridade territorial, a solugdo pacifica das controvérsias e a
protecéo e promog&o de todos os direitos humanos.

5.- Comprometemo-nos a fortalecer o multilateralismo através de uma reforma ampla e integral das Nagdes Unidas, buscando
a eficiéncia, a transparéncia, a representatividade e a democratizagdo mediante o aperfeicoamento e a atualizagéo do
sistema da ONU que outorgue aos seus diferentes 6rgéos, as suas agéncias e organizacdes, a capacidade para cumprir com
o papel que lhes corresponde na prevencéo de ameacas, na salvaguarda da paz e da seguranca internacional e na
promogédo da cooperacdo para o desenvolvimento econémico e social.

6.- Nesse contexto, reafirmamos também nossa determinag&o de contribuir decididamente para a plena consecucéo das
metas aprovadas na Declaragé@o do Milénio, para o Consenso de Monterrey sobre Financiamento para o Desenvolvimento e
para outras conferéncias na esfera econémica e social, convocadas pelas Nagées Unidas, bem como para a consecugédo de
um sistema multilateral de comércio com maior equidade e para o éxito da Agenda de Desenvolvimento de Doha.



7.- Manifestamos nosso apoio a «Declaracéo de Nova York sobre a Agdo contra a Fome e a Pobreza», na qual se reitera
nossa convicgdo de lutar contra a pobreza e a injustica social no mundo, mediante novas iniciativas que fagam do
desenvolvimento econémico e social uma das altas prioridades nacionais e internacionais.

8.- Reiteramos nosso energico rechaco a aplicacdo unilateral e extraterritorial de leis e medidas contrarias ao Direito
Internacional, como a Lei Helms-Burton, e exortamos o governo dos Estados Unidos da América a que ponha fim a sua
aplicacédo.

Educar para Progredir

9.- Acolhemos com interesse a Declaragdo adotada pela XIV Conferéncia Ibero-Americana de Educacio, realizada em Séo
Jose, Costa Rica, nos dias 28 e 29 de outubro de 2004, e expressamos a determinacgé&o de realizar todos os esforcos
necessarios para destinar maiores recursos a fim de cumprir os compromissos assumidos e, nesse contexto, desejamos
enfatizar os seguintes aspectos:

10.- Ratificamos que a educagdo € um direito humano fundamental e inalienavel e tem por objetivo o pleno desenvolvimento
dos individuos e o fortalecimento do respeito aos direitos humanos e as liberdades individuais e € instrumento fundamental
para promover o desenvolvimento e a eqlidade. Uma educacdo democratica, acessivel e de qualidade € a base fundamental
para alcancar um desenvolvimento sustentavel, elevar a produtividade, aproveitar o avanco cientifico e tecnologico, reforgar
as identidades culturais e consolidar os valores de convivéncia democratica, pacifica e solidaria para reduzr a pobreza e a
brecha social.

11.- Isso exige outorgar a educacao o carater de politica de Estado e requer uma visdo multi-setorial que permita coloca-la no
contexto econdmico, politico, social e cultural de cada pais, propiciando a tolerancia e o respeito a diversidade cultural. Em
consequéncia, reafirmamos a responsabilidade do Estado na formulacéo e aplicacdo de politicas e programas educacionais.

12.- Reconhecemos, também, que a educacdo é uma responsabilidade de todos e, por essa razio, é conveniente continuar
os esforcos para realizar aliangas entre o Estado, o magistério e a sociedade civil para consolidar as politicas de Estado que
permitam melhorar a qualidade da educacéo.

13.- Destacamos que o investimento em educacéo € prioritario, além de enormemente beneficioso a médio e longo prazo, e
nos comprometemos a realizar esforgos para aumentar o investimento social e ampliar o financiamento da educagéo,
considerando a obtencéo de novos recursos e a reorientagdo dos existentes para garantir uma educacéo de qualidade,
acessivel, eficiente e socialmente equitativa.

14 .- Reiteramos a necessidade de designar recursos adequados a educacao para a inclusdo produtiva e social das pessoas
pertencentes aos grupos vulneraveis, tais como indigenas, migrantes e incapacitados e, ao mesmo tempo, contribuir para a
erradicacéo do trabalho infantil.

15.- Comprometemo-nos a intensificar nossos esforgos para garantir a eqlidade de género no acesso e permanéncia na
educacéo e a formular estratégias multi-setoriais para a educagdo das mulheres, particularmente das meninas e das jovens.

16.- Renovamos nosso compromisso de alcangar as metas educativas estabelecidas na Declaracdo Mundial sobre Educagéo
para Todoes de Jomtien, de 1990, na Declaragdo de Bariloche, em 1995 e no Marco de Agéo de Dakar, adotado no Férum
Mundial de Educagéo, no ano de 2000 e nos Objetivos do Milénio. Reafirmamos os compromissos assumidos por nossas
nacoes ao firmar os acordos de «Uma educacdo de qualidade para todo».

17.- Dai que nos comprometamos a trabalhar por uma educacéo basica e secundaria verdadeiramente universal, de
qualidade, acessivel e que favoreca a permanéncia das criancas e adolescentes na escola até o final do ciclo. Do mesmo
modo, buscaremos mecanismos que oferecam oportunidades educativas para jovens e adultos que, por diversas
circunstancias, foram, em algum momento de sua vida, excluidos do processo educativo.

18.- Reafirmamos que o investimento eficiente em educacgdo determinara as possibilidades de enfrentar com éxito o
desemprego que obstaculiza o crescimento e o desenvolvimento de nossos paises e ameaca amplos setores da populacdo
de exclus&o social. A capacitagdo continuada e todas aquelas iniciativas que oferecam uma maior qualificacdo técnica e
profissional s&o um instrumento essencial para a obtencdo de um emprego decente.

19.- Reconhecemos a fundamental importancia de que o investimento em educagdo superior esteja voltado para a articulagdo
dos processos formativos das universidades, para a formag&o docente e técnica, no sentido da profissionalizaco e da
dignificacéo da fungéo docente, assim como do desenvolvimento da pesquisa cientifica e tecnolégica, de acordo com as
necessidades do setor produtivo e do desenvolvimento nacional.

20.- Reafirmamos nosso compromisso com o fortalecimento das universidades publicas como instituicdes que devem
promover a exceléncia académica para o desenvolvimento integral dos povos da Ibero-América. Neste sentido,
reconhecemos a importancia de favorecer a criagéo e a consolidagdo de mecanismos de cooperacdo que promovam a
mobilidade de estudantes, pesquisadores docentes e técnicos, a convalidagdo e reconhecimento de estudos, bem como a
realizacdo conjunta de programas de pesquisa e inovacao, tais como a Rede de Macrouniversidades Publicas da América



Latina e do Caribe.

21.- Comprometemo-nos a potenciar a cooperagéo ibero-americana em matéria de educacéo e a trabalhar conjuntamente
para fortalecer as distintas instancias e mecanismos de cooperagéo internacional em matéria de educacéo, a fim de que
nenhum pais se veja frustrado pela falta de recursos no empenho em alcancgar as metas de Educac&o para Todos.

22.- Comprometemo-nos a promover, nos distintos férums multilaterais, o exame e a adogdo de mecanismos financeiros
inovadores; inclusive a conversao de uma porcentagem dos servigos da divida em investimento nos sistemas educativos de
nossos paises ou outras iniciativas que permitam administrar recursos financeiros que constituam fundos adicionais ao
orcamento destinado a educacéo.

23.- Esses recursos devem ser investidos segundo as necessidades concretas dos nossos paises em programas que
fortalecam sistemas educativos inclusivos, privilegiando a atencéo a primeira infancia, 4 populacéo analfabeta ou com baixos
niveis de escolaridade, as pessoas com deficiéncia, assim como projetos que fortalecam o ensino secundario.

24 - Estes fundos serao objeto de um manejo transparente e de uma eficiente administracdo mediante mecanismos efetivos
de controle, de prevencéo e de prestacéo de contas com base nas metas propostas e nos resultados obtidos.

25.- Reiteramos nosso apoio as atividades do ano 2005, declarado Ano Ibero-Americano da Leitura, como um instrumento
fundamental para a melhoria da qualidade na educacéo, assim como as acées previstas no Plano Ibero-Americano de Leitura
ILIMITA.

26.- Salientamos a importéncia que tem para a Comunidade Ibero-Americana a educagéo para a integragso.
Cooperacao Ibero-Americana

27.- Reconhecemos que a cooperagéo ibero-americana, um dos eixos centrais da construgéo de nossa comunidade, ver-se-a
fortalecida e consolidada através do atual processo de reestruturacéo institucional da Conferéncia lbero-Americana.

28.- Consideramos que, nessa nova etapa da cooperagéo ibero-americana, devera ser favorecida a busca de fontes de
financiamento adicionais para apoiar sua execugéo, assim como a participagéo dos diferentes atores de nossas sociedades,
propiciando a eficiéncia na gestéo e na coordenacéo da cooperacéo. Deverdo ser aperfeigoados, igulamente, as estratégias
e mecanismos de articulagéo institucional dos programas de cooperagéo,

29.- Ressaltamos que, com o objetivo de alcangar as Metas do Milénio, a Ajuda Oficial para o Desenvolvimento (AOD) é um
complemento fundamental dos esforgos de nossos paises, em sua maioria de renda média, para chegar a uma melhor
distribuicéo da riqueza e uma melhor coeséo social. Nesse sentido, exortamos os paises desenvolvidos a que cumpram o
compromisso de destinar 0,7% do Produto Interno Bruto (PIB) a AOD.

30.- Insistimos em que, para incrementar o impacto da AOD, é necessario que a cooperacdo técnica internacional seja
coordenada e articulada.

31.- Comprometemo-nos a elaborar uma agenda ibero-americana de |uta contra a fome e a pobreza extrema, dedicada &
inclus&o social das populagdes mais desfavorecidas de nossos paises.

32.- Reconhecemos a contribui¢éo para o desenvolvimento econémico e social da regifo dos programas de cooperacao
ibero-americana em execug&o, que sdo enumerados no anexo 1.

33.- Valorizamos os esforgos dos nossos paises na ampliagéo da cobertura, na Ibero-América, da Rede de Portais
Educativos. Nesse contexto, instamos as instituicbes e organizagdes ibero-americanas pertinentes a que se unam ativamente
4 CIBERAMERICA, valiosa ferramenta de apoio as politicas nacionais, que contribuird, de forma efetiva, para diminuir a
brecha tecnolégica entre nossas nages e o resto do mundo e para a universalizagio no acesso as tecnologias de
informagao e comunicagao aplicadas a educacéo.

34.- Reconhecemos o positivo impacto dos programas de cooperagdo ibero-americana e apreciamos o trabalho realizado
pela Secretaria de Cooperacéo |bero-Americana (SECIB) na coordenagéo com outras organizacdes. Consideramos que, com
a colocacé@o em marcha da Secretaria Geral Ibero-Americana (SEGIB), sera dado um novo impulso para chegar a uma melhor
coeréncia e articulacédo no sistema.

35.- Reafirmamos nosso compromisso de promover e proteger a diversidade cultural que esta na base da Comunidade Ibero-
Americana de Nacdes. Para tal, alentaremos um debate que estimule novos mecanismos de cooperacgao cultural ibero-
americana, que fortalecam as identidades e a riqueza de nossa diversidade cultural e promova o dialogo intercultural.

36.- Saudamos com beneplacito a incorporagéo, como projeto adscrito 4 Cupula Ibero-Americana, do Programa Virtual Educa,
iniciativa que exemplifica a relevancia de fortalecer a educacgéo a distancia e a utilizac@o das novas tecnologias de
comunicagéo e informac&o em nossa regiao.



37.- Finalmente, os Chefes de Estado e de Governo dos vinte e um paises Ibero-Americanos agradeceram a hospitalidade e
a amizade manifestadas pelo Povo e pelo Governo da Costa Rica durante o desenvolvimento desta Clpula e, ao mesmo
tempo, expressaram sua gratiddo ao Governo da Espanha, que se ofereceu como Sede da XV Cupula Ibero-Americana, que
se realizara no ano de 2005.

Assinada em S&o José, Costa Rica, no dia vinte de novembro do ano de dois mil e quatro.

Anexo 1

Programa de Cooperacéo lbero-Americana em Execucéo

. Programa de Alfabetizacdo e Educacéo Béasica de Adultos.

. Programa de Bolsas Mutis.

. Programa de Televisdo Educativa Ibero-Americana (TEIB).

. Programa |bero-Americano de Ciéncia e Tecnologia para o Desenvolvimento (CYTED).

. Programa de Desenvolvimento Audiovisual em Apoio a Construgéo do Espago Visual Ibero-Americano (IBERMEDIA).

. Programa Ibero-Americano de Desenvolvimento Estratégico Urbano (CIDEU).

. Fundo para o Desenvolvimento dos Povos Indigenas da América Latina e Caribe (Fundo Indigena).

. Programa Ibero-Americano de Cooperagéo Interinstitucional para o Desenvolvimento da Pequena e Média Empresa
(IBERPYME).

9. Programa da Fundacéo Ibero-Americana para a Gestéo da Qualidade (FUNDIBEQ).

10. Rede de Arquivos Diplomaticos Ibero-Americanos (RADI).

11. Programa de Desenvolvimento das Bibliotecas Nacionais dos Paises da Ibero-América (ABINIA).

12. Apoio ao Desenvolvimento dos Arquivos Ibero-Americanos (ADAI).

13. Programa Ibero-Americano de Cooperacéo em Matéria de Bibliotecas Publicas (PICBP).

14. Programa Repertério Integrado de Livros a Venda na Ibero-América (RILV).

15. Escola Ibero-Americana de Governo e Politicas Publicas (IBERGOP).

16. Aplicacdo em Rede para Casos de Emergéncia (ARCE).

17. CIBERAMERICA

18. Plano Ibero-Americano de Leitura (ILIMITA).

IV Conferéncia Ibero-Americana de Ministros de Turismo Ibero-Americano, 11 e 12 de outubro, 2004.

VI Reuniao |bero-Americana de Ministras e Ministros da Salide, 18 e 19 de outubro, 2004.

VI Conferéncia Ibero-Americana de Ministras, Ministros e Altos Responsaveis pela Infancia e Adolescéncia, 18 e 19 de
outubro, 2004,

IV Encontro Ibero-Americano de Conselhos da Magistratura, 21 e 22 de junho, 2004,

VIIl Cupula Ibero-Americana de Presidentes de Cortes Supremas e Superiores Tribunais de Justiga, 24 e 25 de junho, 2004.
Xill Assembléia Geral de Ministros e Autoridades Maximas da Habitac&o e Urbanismo da América Latina e Caribe — IX Férum
Ibero-Americano de Ministros e Autoridades Méaximas do Setor de Vivendas e Desenvolvimento Urbano, 25 a 28 de outubro,
2004.

VIl Reuni&o da Rede de Arquivos Diplomaticos Ibero-Americanos, 28 e 29 de outubro, 2004.

XIV Conferéncia Ibero-Americana de Educacéo, 28 e 29 de outubro, 2004 — IV Férum Ibero-Americano de Ministros do Meio
Ambiente, 29 e 30 de outubro, 2004.

Reunido de Diretores de Academias Diplométicas da Ibero-América, 11 e 12 de novembro, 2004
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